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PARECER Nº 640, DE 2023

DA COMISSÃO DE DEFESA E DOS DIREITOS DAS MULHERES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 358, DE 2021

Trata-se de Projeto de Lei nº 358/2.021, de iniciativa do Deputado Emídio de Souza, que tem por objeto a criação do selo “Empresa Amiga da Mulher” no âmbito do Estado de São Paulo e dá outras providências. Referido Projeto de Lei assim reza:
Artigo 1º - Fica instituído o selo "Empresa Amiga da Mulher" no âmbito do Estado de São Paulo, a ser conferido às empresas que contribuem com ações e projetos em favor da valorização da mulher e que cumpram regularmente suas obrigações fiscais e responsabilidades sociais.

Artigo 2º - Para recebimento do selo "Empresa Amiga da Mulher" caberá à empresa:

I - o desenvolvimento de programas de incentivo, auxílio, apoio e capacitação profissional à mulher;

II - a apresentação de carta de compromisso constando planejamento de ações, projetos e programas, convênios, parcerias com órgãos ou empresas públicas ou privadas, entidades filantrópicas, associações que visem a qualificação profissional, a inclusão, o bem estar e o desenvolvimento da mulher no mercado de trabalho;

Ill - a divulgação, na empresa e no seu entorno, das políticas e das campanhas adotadas nacionalmente e no âmbito do Estado de São Paulo na defesa dos direitos das mulheres;

IV - a promoção de ações informativas e afirmativas sobre temas voltados à saúde da mulher, qualidade de vida, empreendedorismo e mercado de trabalho;

V - a manutenção do controle e incentivo do pré-natal das funcionárias gestantes;

VI - a manutenção de local e condições adequadas para uso das mulheres lactantes para amamentação ou coleta de leite materno;

VII - a promoção de campanhas, projetos, e programas de promoção e prevenção da saúde da mulher.

Parágrafo único. A comprovação dos requisitos necessários à habilitação das empresas ao selo "Empresa Amiga da Mulher", deverá ser apresentada por meio de portfólio da própria empresa.

Artigo 3º - O selo "Empresa Amiga da Mulher" será atribuido às empresas que cumprirem todas as responsabilidades, em todos os seus quesitos.

Artigo 4º - A certificação do selo "Empresa Amiga da Mulher" será requerida anualmente, no período de 1º de janeiro a 28 de fevereiro, mediante a comprovação dos requisitos previstos no parágrafo único do artigo 2º.

Artigo 5º - A certificação do selo "Empresa Amiga da Mulher" ocorrerá no mês de março, em data a ser definida anualmente, pelo Poder Executivo.

Artigo 6º - O selo "Empresa Amiga da Mulher" terá validade de dois anos, podendo ser renovado por igual período, desde que sejam atendidos, no ato da renovação, os requisitos previstos nesta lei.

Artigo 7º - A empresa certificada deverá usar o selo "Empresa Amiga da Mulher" em sua logomarca durante o período de certificação.

§ 1º - A comprovação do uso do selo conforme disposto no caput é condição para a sua renovação ou nova concessão.

§ 2º - A logomarca pode ser utilizada pela empresa em produtos e material publicitário.

Artigo 8º - As empresas públicas e autarquias, as empresas e instituições contratadas pelo poder público, a qualquer título, e as beneficiadas por incentivos de qualquer natureza deverão atender ao disposto no artigo 2º desta lei ou possuírem o selo.
Artigo 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Inicialmente, necessário consignar, que sob o aspecto Constitucional, a matéria pela qual versa o presente projeto de lei enquadra-se dentro da competência comum prevista no artigo 23
 da Constituição Federal de 1988.
Nesta esteira, a competência suplementar dos Estados, resguardada a competência privativa da União para a normatização da matéria em caráter geral, encontra-se harmonizada com o texto constitucional
.
Ainda sobre a perspectiva constitucional, a nossa Carta Magna em seu artigo 7º, irradia o comando às unidades federativas, quanto aos direitos de proteção da mulher no mercado de trabalho, quando assim reza:
Artigo 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
(...)
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei;
No que tange ao aspecto infraconstitucional, a causa subjacente da propositura legislativa, tem por mote a complementariedade à Legislação Federal aplicável à proteção à mulher, como reconhecimento de sua singularidade frente à família e a sociedade, bem com frente à condição de, infelizmente, ainda ser vítima em diversos aspectos da vida.
Neste sentido a presente propositura legislativa, tem por escopo dar concretude as disposições normativas de conteúdo programático do Plano Nacional de Políticas para Mulheres do Governo Federal, exteriorizando a sua natureza educacional de respeito e valorização da mulher, bem como desenvolvimento social das empresas.
Nesse sentido, o artigo 24 da CF/88 assim estabelece:
Artigo 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
(....)

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação;
(....)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados. (grifei)
A competência da União está limitada ao estabelecimento de regras gerais, nos termos do § 1º do artigo supra transcrito, não excluindo a competência legislativa suplementar dos Estados (§ 2º).
Fixadas as regras gerais pela União, caberá aos Estados e ao Distrito Federal complementar a legislação federal. Trata-se da chamada competência suplementar dos Estados-membros e Distrito Federal.
Importante observar que a CF/88 adotou o modelo de competência concorrente não cumulativa. Neste modelo há repartição vertical, ou seja, dentro de um mesmo campo material reservou as regras gerais à União e deixou aos Estados a complementação, cujos teor não poderá contrariar às normas gerais estabelecidas pela União, ou seja, as normas complementares editadas pelos Estados deverão coadunar-se com as disposições gerais federais, não podendo subverte-las, ainda que indiretamente, o que não se afigura no presente caso; ao revés, alinha-se a elas.
Insta-se ainda consignar a existência do Projeto de Lei nº 3792/2019 na Câmara dos Deputados o qual possui o escopo aproximado à presente propositura, na medida em que dispõe sobre a criação de selo de qualidade para empresa que não tenham dentre os seus administradores, agressores de violência doméstica e familiar. (Dep. Professora Rosa Neide- PT)
Destarte, por tais fatores, não vislumbra-se impedimento de qualquer matiz a que o Projeto em destaque se transforme em Lei, reconhecendo o caráter positivo de valorização da mulher no ambiente de trabalho, razão pela qual voto favoravelmente ao desenvolvimento válido e regular de seu respectivo processo legislativo.
É como voto, submetendo à apreciação de meus pares as presentes razões.
Ana Perugini - Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA ANA PERUGINI, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 20/6/2023.

Valeria Bolsonaro - Presidente

Valeria Bolsonaro
Favorável ao voto da relatora 

Ana Perugini
Favorável ao voto da relatora 

Maria Lúcia Amary
Favorável ao voto da relatora 

Solange Freitas
Favorável ao voto da relatora 

Ediane Maria
Favorável ao voto da relatora 

Clarice Ganem
Favorável ao voto da relatora 

Marcio Nakashima
Favorável ao voto da relatora 

� Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:


I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio público.


� Art. 24 (...) 


§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.
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